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EMENTA 

O percurso de formação das teorias da argumentação jurídica contemporâneas. Caracterização e pressupostos. Modelos retóricos e 
argumentativos de aplicação na análise de discursos jurídicos. 

OBJETIVOS 
Objetivo Geral da Disciplina: 
Permitir aos estudantes de Mestrado uma visão geral das principais discussões teóricas no âmbito das teorias retóricas e da argumentação 
jurídica contemporâneas. 

Objetivos Específicos de cada Unidade: 
- Compreender as origens históricas das atuais teorias da argumentação jurídica;
- Estudar os diferentes conceitos e concepções de argumentação subjacentes às teorias contemporâneas;
- Discutir criticamente seus delineamentos e pressupostos teóricos;
- Conhecer modelos de base retórica e argumentativa utilizados na análise e avaliação de discursos jurídicos.

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO CARGA 
HORÁRIA 

1. Os antecedentes históricos e o surgimento das teorias contemporâneas da argumentação jurídica
1.1. A Retórica da Antiguidade Clássica
1.2. O ocaso da Retórica na Idade Moderna
1.3. A contribuição dos precursores (Viehweg, Perelman e Toulmin) e o retorno a Aristóteles.

 20 

2. Caracterização e pressupostos das teorias da argumentação jurídica
2.1 Conceito e concepções de argumentação
2.2 Contexto de descoberta e contexto de justificação
2.3 Que direito para que teoria da argumentação?

20 

3. Modelos argumentativos e retóricos de análise e avaliação de discursos jurídicos
3.1. Como analisar argumentações a partir da Teoria Standard da Argumentação
3.2.  Como avaliar argumentações a partir da Teoria Standard da Argumentação
3.3. Modelos retóricos de análise de discursos jurídicos

20 

       TOTAL 60 



COMPETÊNCIAS E HABILIDADES 
Competências e Habilidades procedimentais (O que é essencial “saber fazer”?) 
Ler de modo ordenado os textos e organizar sinteticamente as ideias principais. 
Desenvolver seu próprio modo de estudar cada um dos textos e de relacioná-los entre si. 
Aprender a expressar criticamente a sua opinião sobre autores, ideias e conceitos, de modo fundamentado. 

Competências e Habilidades cognitivas (O que é essencial “saber”?): 
Identificar categorias conceituais, autores, escolas e períodos históricos das teorias em análise na disciplina. 
Compreender as diferenças entre os conceitos e perceber as implicações de suas utilizações práticas. 

Competências e Habilidades atitudinais (O que desenvolver para “ser”?) 
Expressar suas ideias de modo respeitoso para com o grupo, de modo colaborativo e construtivo. 

METODOLOGIA 
O Curso será desenvolvido de forma totalmente remota, por intermédio da Plataforma Moodle para as atividades assíncronas e do 
Google Meet para as atividades síncronas. 
Privilegia a interação e participação por meio de discussões e problematização do conteúdo. Os/as estudantes podem propor novos 
tópicos para debate e compartilhar material complementar por meio da Plataforma. 
A avaliação é processual e cumulativa. A nota final será o resultado do somatório máximo de 200 pontos, contabilizados a cada 
atividade, sendo ao final divido por 20 para a produção da nota. 
A avaliação dos/as estudantes matriculados/as será feita com base em 3 atividades: 

1. Fichamentos dos textos da fase formativa (50 pontos).
2. Textos de comentário do material bibliográfico da fase de discussão (50 pontos)
3. Produção bibliográfica final (100 pontos).

1. Fichamentos
a) Todas as pessoas matriculadas na disciplina deverão entregar fichamento do(s) texto(s) indicado(s) para a fase formativa, de

acordo com o calendário abaixo consignado.
b) Os fichamentos 1 e 2 serão avaliados em até 10 pontos cada um. O fichamento 3 será avaliado em até 30 pontos.
c) Os fichamentos deverão ser postados no Ambiente Virtual de Aprendizagem Moodle, nos prazos indicados e de acordo com

as indicações de forma ali presentes.

2. Textos de comentário do material bibliográfico da fase de discussão
a) Todas as pessoas matriculadas na disciplina deverão entregar comentário do(s) texto(s) indicado(s) para a fase de

discussão, de acordo com o calendário abaixo consignado.
b) Os comentários dos temas 1, 2 e 4 serão avaliados em até 10 pontos. O comentário do tema 3 será avaliado em até 20

pontos.
c) Os comentários deverão ser postados no Ambiente Virtual de Aprendizagem Moodle, nos prazos indicados no

cronograma.

3. Produção bibliográfica final
Ensaio

i. Em 27.01, os/as estudantes matriculados deverão postar no Ambiente Virtual de Aprendizagem Moodle ensaio
sobre temática de sua livre escolha, desde que relacionada com a discussão realizada na disciplina.

ii. O ensaio deverá possuir de cinco a dez laudas em página de tamanho A4, 3 cm de margens superior e esquerda e 2
cm de margens inferior e direita, com espaço entrelinhas de 1,5. Fonte de formato Times New Roman, corpo 12.
Recuo especial de primeira linha de 2 cm.

iii. A estrutura do ensaio será composta de:
- Título (maiúsculas, Fonte Times New Roman, corpo 14, negrito, centralizado),
- Autoria (titulação e vínculo profissional/acadêmico em nota de rodapé),
- Item de síntese do(s) texto(s),
- Item de conexão entre os textos da formação e dos textos entre si,
- Comentários e/ou críticas,
- Referências (contendo apenas os trabalhos efetivamente mencionados no texto. Não abreviar prenomes dos

autores, nem títulos de periódicos. Observar normas vigentes da ABNT).

• Ensaio:
A nota final do ensaio será atribuída segundo os critérios seguintes:
- Estrutura (introdução, desenvolvimento, conclusão): 10 pts.;
- Capacidade argumentativa: 40 pts.;
- Conexão com as discussões e a bibliografia da disciplina: 40 pts.;
- Uso adequado da língua: 5 pts.;
- Respeito às regras da ABNT: 5 pts.



Pontuação máx.: 100 pts. 
As tarefas não entregues dentro do prazo estipulado poderão ser entregues até 48h depois, podendo atingir, nesse caso, no máximo, o 
valor de 70% da nota. 
CRONOGRAMA 
1. FASE FORMATIVA 
Esta fase tem por objetivo criar as bases teóricas fundamentais para que os estudantes possam conhecer os problemas e os principais conceitos das teorias retórico-
argumentativas, de modo a lidar com questões específicas e atuais na produção acadêmica na área do Direito. Todos os textos-base dessa fase deverão ser 
fichados e os fichamentos entregues via Moodle, segundo as diretrizes e critérios apresentados. 
 
23.09 – Ambientação nos espaços de aprendizagem da disciplina, com apresentação dos participantes, do Plano de Ensino e 
Aprendizagem e esclarecimento das dúvidas. Encontro síncrono pelo Google Meet. 
 
30.09 - Os antecedentes históricos das teorias da argumentação jurídica 
Entrega do Primeiro Fichamento 
Texto-base: 
BRETON, Philippe; GAUTHIER, Gilles. História das teorias da argumentação. Trad. de Maria Carvalho. Lisboa: Bizâncio, 2001, 
p. 11-48. 
 
07.10 - Os antecedentes históricos das teorias da argumentação jurídica 
Encontro síncrono de discussão no Google Meet 
 
14.10 - Teoria Retórica e Teoria Standard da Argumentação Jurídica 
Entrega do Segundo Fichamento  
Texto-base: 
ROESLER, Claudia. A análise da argumentação judicial em perspectiva crítica: o que fazemos quando analisamos decisões judiciais? 
In: ROESLER, Claudia; HARTMANN, Fabiano; REIS, Isaac (Orgs.) Retórica e argumentação jurídica: modelos em análise. 
Curitiba: Alteridade, 2018, p. 21-44. 
 
21.10 – Tempo destinado à preparação das atividades e de análise dos materiais complementares (vídeos, apresentação em 
power point e podcast). 
 
28.10 – O giro retórico-argumentativo do séc. XX no Direito 
Entrega do Terceiro Fichamento 
Texto-base: 
VIEHWEG, Theodor. Topik und Jurisprudenz. 5. ed. München: Beck, 1974. Edição Brasileira: VIEHWEG, Theodor. Tópica e 
Jurisprudência. Trad. de Tercio S. Ferraz Jr. Brasília: Departamento de Imprensa Nacional, 1979. 
 
04.11 – Encerramento da Primeira Fase 
Encontro síncrono de discussão no Google Meet 
 
2. FASE DE DISCUSSÃO E DE PRODUÇÃO BIBLIOGRÁFICA 
Esta fase consistirá na produção de comentários pelos participantes da disciplina, a partir de bibliografia básica indicada para cada tema, produzindo questões 
sobre o seu conteúdo, assim como problematizando a sua conexão com os textos anteriores. 
 
11.11 – Contexto de descoberta e contexto de justificação 
Entrega dos comentários do Tema 1 
 
18.11 – Encontro síncrono de discussão no Google Meet 
 
25.11 – Modelos de Análise de Argumentações: Toulmin 
Entrega dos comentários do Tema 2 
 
02.12 – Encontro síncrono de discussão no Google Meet 
 
09.12 – Modelos de Análise e Avaliação de Argumentações: Atienza 
Entrega dos comentários do Tema 3 
 
16.12 – Encontro síncrono de discussão no Google Meet 
 
13.01 – Modelos de Análise Retórica de Discursos Jurídicos: Reis 
Entrega dos comentários do Tema 4 
 
20.01 – Encontro síncrono de discussão no Google Meet 
 
27.01 – Entrega do Ensaio no Moodle 
 
 



Tema Texto(s)-base 

1 

Contexto da 
descoberta e 
contexto da 
justificação: uma 
distinção útil? 

STRUCHINER, Noel. Contexto de descoberta: uma análise filosófica 
de aspectos psicológicos da argumentação jurídica. In: REIS, Isaac 
(org.). Diálogos sobre retórica e argumentação. Curitiba: 
Alteridade, 2018, p. 43-59. 

2 

Modelos de 
Análise de 
argumentações 
jurídicas: Toulmin 

CARVALHO, Angelo Gamba Prata de. O esquema de Toulmin e a 
análise argumentativa de decisões judiciais: perspectivas a partir e além 
de “Harry nasceu nas Bermudas”. In: ROESLER, Claudia; 
HARTMANN, Fabiano; REIS, Isaac (Orgs.) Retórica e 
argumentação jurídica: modelos em análise. Curitiba: Alteridade, 
2018, p. 45-66. 
TOULMIN, Stephen. The Uses of Argument. Updated Edition. 
Cambridge: Cambridge University Press, 2003. Tradução para o 
português: Os Usos do Argumento. Trad. de Reynaldo Guarani. São 
Paulo: Martins Fontes, 2001. Introdução e Capítulo III. 

3 

Modelos de 
Análise e Avaliação 
de argumentações 
jurídicas: Atienza 

ATIENZA, Manuel. Curso de Argumentação Jurídica. Trad. de 
Claudia Roesler. Curitiba: Alteridade, 2017. Caps. VI, VII e IX. 

4 

Modelos de análise 
retórica de 
discursos jurídicos: 
Reis 

REIS, Isaac. Análise empírico-retórica do discurso: fundamentos, 
objetivos e aplicação. In: ROESLER, Claudia; HARTMANN, 
Fabiano; REIS, Isaac (Orgs.) Retórica e argumentação jurídica: 
modelos em análise. Curitiba: Alteridade, 2018, p. 121-150. 
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REBOUL, Olivier. Introdução à retórica. Trad. de Ivone Benedetti. São Paulo: Martins Fontes, 2000. 
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Jurídicos, V. 19, n. 3, set-dez 2014, p. 663-694. 
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